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Resumo  

O presente artigo científico esboça concepções jurídicas e tem como objeto a 
análise doutrinária, constitucional e principiológica do direito fundamental à 
moradia digna. A questão habitacional passou a ser um dos fatores mais 
vulneráveis do caos urbano, tornando-se de grande proporção e de difícil solução 
para o problema que persiste em nossas cidades e Estados. Percebe-se hoje que 
o processo de crescimento urbano intensivo deu-se a partir da industrialização 
brasileira. O crescimento das cidades de forma vertiginosa durante o século XX 
onde as questões estruturais da sociedade nacional nunca foram resolvidas. Esse 
crescimento resultou em cidades extremamente desiguais onde a maioria da 
população vivem em condições precárias de habitação.  

Palavras-chave: Moradia Digna; Direito Fundamental; Políticas de Habitação. 

Abstract  

This scientific article outlines legal concepts and focuses the doctrinal, 
constitutional and principled analysis of the fundamental right to decent housing. 
The housing issue has become one of the most vulnerable factors of urban chaos, 
making it of great proportion and difficult solution to the problem that persists 
in our cities and states. It is noticed today that the process of intensive urban 
growth took place from the Brazilian industrialization. The growth of cities 
steeply during the twentieth century where the structural issues of national 
society were never resolved. This growth resulted in extremely unequal cities 
where most of the population live in poor housing.  

Key words: Decent Housing; Fundamental Right; Housing Policies. 
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Exemplo de moradias tipo palafitas ribeirinhas no Bairro de Educados -Zona Central, na cidade de 

Manaus/AM. Foto: Kátia Cruz. 

 

Introdução 

A questão habitacional no Brasil tem se 
limitado historicamente a uma política 
habitacional, que atinge a esfera urbana 
e o mercado imobiliário, e não o campo 
da cidadania e da democratização do 
direito à moradia.  

O impacto da problemática habitacional 
sobre o cotidiano dos sujeitos sociais que 
estão inseridos no complexo universo 
denominado de “populações pobres”, 
tem impulsionado nestes sujeitos a 
resistência à situação de miséria e a luta 
para a conquista do acesso ao espaço 
urbano.  

Apesar do reconhecimento internacional 
de que a problemática da moradia 
representa uma ameaça à cidadania, o 
poder público brasileiro tem adotado 
medidas pouco consistentes para 

assegurar esse direito, principalmente no 
tocante à democratização do acesso à 
terra urbana pelas populações pobres.  

A questão torna-se ainda mais complexa 
em relação à precariedade desse acesso, 
tendo a ver com a infraestrutura, serviços 
urbanos e qualidade de vida, o que 
contraria a concepção de moradia. 

O texto propõe um tratamento 
conceitual, teórico e normativo do tema 
e usa a técnica documental, 
eminentemente bibliográfica, tendo 
como base da pesquisa os princípios e os 
objetivos constitucionais, 
consubstanciado pela doutrina pátria e 
estrangeira, todos envolvendo os direitos 
sociais e as políticas públicas voltadas 
para habitação. 

Quanto a descrição do direito 
fundamental do homem à moradia é de 
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primordial importância a compreensão 
do objeto em si moradia. Para tanto, 
lançar-se-á mão da concepção desse 
direito como mínimo existencial, 
sempre, ou ao menos tentando, assegurar 
uma compreensão fática do que é 
moradia, pois, como afirma Sarlet 
(2009): 

Sem um local adequado para 
proteger-se a si próprio e a sua 
família contra as intempéries, sem 
um local para gozar de sua 
intimidade e privacidade, enfim, de 
um espaço essencial para viver com 
o mínimo de saúde e bem- estar, 
certamente a pessoa não terá 
assegurada a sua dignidade, aliás, 
por vezes não terá sequer 
assegurado o direito a própria 
existência física, e portanto o seu 
direito à vida 

1. Políticas Públicas 

1.1 Conceito de Políticas Públicas 

É importante iniciarmos nosso estudo 
com a definição sobre o que seja política 
pública. Políticas públicas são conjuntos 
de programas, ações e atividades 
desenvolvidas pelo Estado diretamente 
ou indiretamente, com a participação de 
entes públicos ou privados, que visam 
assegurar determinado direito de 
cidadania, de forma difusa ou para 
determinado seguimento social, cultural, 
étnico ou econômico. As políticas 
públicas correspondem a direitos 
assegurados constitucionalmente ou que 
se afirmam graças ao reconhecimento 
por parte da sociedade e/ou pelos 
poderes públicos enquanto novos 
direitos das pessoas, comunidades, 
coisas ou outros bens materiais ou 
imateriais. 

 

 

 

 

1.2. Política Pública Social 

Políticas Sociais são ações 
governamentais desenvolvidas em 
conjunto por meio de programas que 
proporcionam a garantia de direitos e 
condições dignas de vida ao cidadão de 
forma equânime e justa.  

Políticas sociais se referem a ações que 
determinam o padrão de proteção social 
implementado pelo Estado, voltadas em 
princípio, para a redistribuição dos 
benefícios sociais visando a diminuição 
das desigualdades sociais produzidas 
pelo desenvolvimento socioeconômico. 
As políticas sociais têm suas raízes nos 
movimentos populares do século XIX 
voltadas aos conflitos surgidos entre 
capital e trabalho, no desenvolvimento 
das primeiras revoluções sociais. 

Marshall (1965), afirma: 

Política social não é um termo 
técnico com um significado exato 
(...) ele está referido à política dos 
governos com relação à ação dos 
governos que têm um impacto direto 
sobre o bem-estar dos cidadãos, 
fornecendo a eles serviços ou renda. 
O núcleo central consiste, portanto, 
de seguro social, assistência pública 
(ou nacional), serviços de saúde e de 
bem-estar, política habitacional. 

Concebo Políticas Sociais como uma 
rede de proteção, de bem-estar, 
implementado pelo Estado a garantir a 
todo cidadão tipos mínimos de renda, 
alimentação, saúde, habitação e 
educação, os quais devem ser 
assegurados enquanto direito político e 
não como caridade (BOBBIO, 1992) 

Quais são as Políticas Sociais? 

São as Políticas que asseguram à 
população o exercício de direito de 
cidadania: Educação, Saúde, Trabalho, 
Assistência Social, Previdência Social, 
Justiça, Agricultura, Saneamento, 
Habitação Popular e Meio Ambiente. 
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Pode-se afirmar que em relação aos 
direitos sociais de cunho prestacional, 
existem obrigações genéricas do Estado 
que devem ser atendidas. 

1.3. Justiça social 

A Carta Constitucional brasileira 
reconhece os mais nobres valores e 
princípios, proporcionando suporte ao 
edifício da liberdade em sua acepção 
máxima de concretude e dimensão 
humana. E o faz em especial, quando 
elege objetivos fundamentais do Estado 
que se coadunam com os anseios sociais 
de construção de uma sociedade livre, 
justa e solidária, deixando claro o 
desígnio de formar uma sociedade 

solidária, cujos os objetivos, 
comtemplados no art. 3º, expressam 
inequivocamente esses anseios. 
(BONAVIDES, 1998). 

Nessa senda, há de se perceber a 
importância dos princípios estabelecidos 
na Ordem Econômica brasileira que 
apontam paradigmas a serem 
considerados nas políticas sócio- 
econômicas a serem desenvolvidas. 
Estas devem, sem ter em conta os 
princípios da dignidade da pessoa 
humana e da justiça de modo a orientar 
as ações do capital e do Estado brasileiro, 
em prol da pessoa humana (FERRAZ 
JÚNIOR, 2008). 

 

 
Exemplo de moradias tipo palafitas ribeirinhas no Bairro de Educados -Zona Central, na cidade de 

Manaus/AM. Foto: Kátia Cruz. 
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2. Direito à moradia e o déficit 
habitacional 

2.1 Conceitos de moradia 

Encontramo-nos no terceiro milénio, 
existem culturas que escavam suas 
moradias na rocha ou tribos africanas 
que vivem em choupanas, também 
podem ser observados no outro extremo 
desse choque cultural e econômico da 
humanidade, que o avanço tecnológico, 
produz casas construídas com 
arquitetura de ponta e inteligentes, nas 
quais seus habitantes ganham alta 
segurança e conforto como produto da 
nova sociedade informatizada.  

Moradia, na concepção Silva (2006), 
constitui ocupar um lugar como moradia, 
ocupar uma casa, ou apartamento etc., 
para nele habitar e morar com animus de 
permanência, na condição de recôndito 
para abrigar a família.  

A moradia, portanto, é uma necessidade 
do indivíduo para desenvolver suas 
potencialidades no campo pessoal, 
familiar, profissional e afetivo, conforme 
expressa (GODOY, 2006):  

Um indivíduo, para se desenvolver 
como pessoa, para nascer, crescer, 
estudar, formar sua família, adoecer 
e morrer com dignidade, necessita 
de um lar, de uma moradia, da sede 
física e espacial onde irá viver. E o 
acesso a essa moradia (...) há de ser 
patrocinada, tutelada e resguardada 
pelo Poder Púbico, incluindo 
também as situações em que o 
próprio indivíduo não puder 
implementá-lo por esforço próprio, 
isto é, com economias próprias.  

Sobre o mesmo assunto Carli (2009) 
destaca que, na verdade, a moradia é:  

Consubstancia atributo essencial da 
personalidade, pois é no lócus 
doméstico que as pessoas 
desenvolvem seu caráter, dão seus 
primeiros passos rumo ao processo 
de crescimento espiritual, físico e 

intelectual. Enfim, é, 
primeiramente, no espaço do lar, 
concretizado num teto com paredes, 
portas, janelas e banheiro, que o 
indivíduo se sente protegido e 
seguro para iniciar o aprendizado da 
vida em relação. 

2.2 A moradia como direito 
fundamental e como direito humano  

Os direitos fundamentais apresentam 
dúplice caráter como bem conceitua 
Hesse (1998): “são direitos subjetivos e 
são elementos fundamentais da ordem 
objetiva da coletividade”. 

Schneider (1991) ao dizer que “os 
direitos fundamentais são condições sem 
as quais não há Estado Constitucional 
Democrático”. 

Os direitos humanos alicerçam a 
necessidade de proteção dos seres 
humanos contra os abusos e as violações 
de condições mínimas de sobrevivência 
digna. Preexistem ao Estado, sendo 
garantidos e efetivados por ele, conforme 
ensinamento de (BOBBIO, 1992):  

(...) os direitos do homem por mais 
fundamentais que sejam são direitos 
históricos ou seja nascido em certas 
circunstâncias, caracterizadas por 
lutas em defesa de novas liberdades 
contra os velhos poderes, e nascidos 
de modo gradual, não todos de uma 
vez e nem de uma vez por todas. 

Segundo Sarlet (2009) “a existência 
digna estaria intimamente ligada a 
prestação de recursos materiais 
essenciais, devendo ser analisada a 
problemática do salário mínimo, 
assistência social, educação, direito à 
previdência social e do direito à saúde”. 

As expressões “direito humanos” e 
“direitos fundamentais” são comumente 
utilizados para indicar os direitos 
inerentes à pessoa humana. Os direitos 
humanos são as situações jurídicas que, 
valendo para todos os povos e sendo 
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comuns a todos os homens, e tendo por 
isso uma validade pelo menos moral, 
resultam da natureza ou da condição do 
homem e que o Direito Internacional 
reconhece, ao passo que os direitos 
fundamentais se aplicam em 
determinada ordem jurídica estatal. 

Alexandrino (2007), contribuindo para o 
debate e de maneira didática, formulou 
as seguintes considerações acerca do 
tema: 

Os direitos humanos não se 
diferenciam dos direitos 
fundamentais nem pelo exclusivo da 
referência a valores éticos 
superiores, nem pela 
fundamentalidade, nem pela 
finalidade. O que distingue uns e 
outros são os traços seguintes: a) os 
direitos humanos podem ser direitos 
puramente morais, ao passo que os 
direitos fundamentais são sempre 
jurídicos, b) os direitos humanos não 
estão necessariamente positivados, 
ao passo que os direitos 
fundamentais são direitos previstos 
na constituição, c) os direitos 
humanos apresentam uma pretensão 
de vinculatividade universal, ao 
passo que os direitos fundamentais 
vinculam, sobretudo o Estado, no 
âmbito de uma ordem jurídica 
concreta, situada no espaço e no 
tempo, d) os direitos humanos são 
em regra, direitos abstratos, ao passo 
que os direitos fundamentais 
incorporam tradicionalmente 
garantias jurídicas concretas e 
delimitadas, imediatamente 
acionáveis pelos interessados, e) 
nada impede que os direitos 
humanos possam, em certos casos e 
para certo efeitos, ser concebidos 
como fins ou como programas 
morais de reforma ou de ação 
política, ao passo que os direitos 
fundamentais necessitam sempre de 
determinados mecanismos de 
garantia jurisdicional. 

O homem busca a moradia, habitação, o 
abrigo seguro desde as cavernas, o 
direito de moradia enquanto direito 
humano é considerado comum a todos os 
povos, é um direito inerente a toda e 
qualquer pessoa. 

Nos encontramos no terceiro milénio, 
existem culturas que escavam suas 
moradias na rocha ou tribos africanas 
que vivem em choupanas, também 
podem ser observados no outro extremo 
desse choque cultural e econômico da 
humanidade, que o avanço tecnológico, 
produz casas construídas com 
arquitetura de ponta e inteligentes, nas 
quais seus habitantes ganham alta 
segurança e conforto como produto da 
nova sociedade informatizada.  

Porém o significado de moradia como 
direito humano permanece o mesmo para 
o indivíduo, não importando a sociedade 
a qual pertença sendo assim a acepção 
comum do direito de moradia em 
diferentes culturas é o objetivo a qual ela 
se destina qual seja local de abrigo, bem-
estar, proteção e segurança da família. 

A positivação dos direitos fundamentais 
do Homem, sobretudo o direito à 
moradia é reconhecido como direito 
fundamental do homem e como tal, 
encontra abrigo normativo tanto no 
plano de direito internacional quanto no 
plano de direito nacional, tendo seu 
reconhecimento como direito 
fundamental a partir da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948 
no plano internacional e na esfera 
brasileira partir da Emenda 
Constitucional nº 26 de 2000.  

2.3. Direito à moradia digna e o 
mínimo existencial 

O Estado tem a obrigação de garantir à 
pessoa humana um patamar mínimo de 
recursos, abaixo do qual nenhum ser 
humano pode estar, sob pena de ter 
violado a sua dignidade. 
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Na concepção de Torres (1999) “os 
direitos referentes ao mínimo existencial 
incidiriam sobre um conjunto de 
condições que seriam pressupostos para 
o exercício da liberdade”. 

Leivas (2006), necessidades básicas se 
vinculam à prevenção de prejuízos 
graves. Ou seja, a realização das 
necessidades humanas básicas implica a 
evitar danos de ordem significativa para 
a construção de uma pessoa com saúde a 
autonomia na sociedade em que está 
inserida.  

Didaticamente necessidades podem ser 
assim sistematizadas: (1) Necessidades 
básicas (2) Agentes de satisfação dessas 
necessidades básicas, a par dessa 
classificação, compreendem-se 
necessidades básicas: 

As condições prévias de toda ação 
individual, em qualquer cultura, são 
a saúde e a autonomia, portanto, 
estas constituem as necessidades 
humanas mais elementares e 
formam as pré-condições básicas 
para evitar prejuízos graves. 

A saúde física, antes que a mera 
sobrevivência constitui uma 
necessidade humana básica, para 
desenvolver-se bem na vida 
cotidiana- com independência de 
sua atividade ou contexto cultural-, 
os seres humanos precisam ir muito 
mais além da mera sobrevivência. 
Devem gozar de no mínimo boa 
saúde. Tendo em vista a proposta de 
definições universais e 
transculturais de necessidades, os 
autores optam por uma definição 
negativa de saúde física, 
vinculando-a com a ausência de 
enfermidade biológica, uma vez que 
enfermidades graves geralmente 
incapacitam a quem delas padecem 
para participar todo o bem que 
poderiam na forma específica de 
vida na qual se encontram. 

Os indivíduos expressam sua 
autonomia por referência a sua 

capacidade de formular objetivos e 
estratégias consistentes que 
consideram como adequadas a seus 
interesses e suas intenções de pô-los 
em práticas nas atividades que 
empreendem. São três as variáveis 
que afetam os níveis de autonomia 
individual: o grau de compreensão 
que uma pessoa tem em si mesma, 
de sua cultura e do que se espera dela 
como indivíduo; a capacidade 
psicológica que possui para 
formular opções para si mesma e as 
oportunidades objetivas que lhe 
permite atuar por consequência. 

Estes padrões de satisfação de 
necessidades básicas, por uma questão 
de desenvolvimento econômico e 
cultural de uma da sociedade variam no 
tempo e no espaço. Vale dizer: os 
padrões mínimos de satisfação das 
necessidades básicas não são os mesmos 
entre, por exemplo, Brasil e França, 
como também não guardam identidade 
com o Brasil de hoje e o Brasil de cem 
anos atrás. 

Ao entender moradia como agente de 
satisfação das necessidades básicas 
(saúde e autonomia), surge uma nova 
pergunta o que deve ser entendido por 
um nível mínimo de satisfação no que 
concerne à moradia? A resposta a essa 
indagação aponta para a delimitação do 
conteúdo fático e jurídico do direito de 
morar à luz da dignidade da pessoa 
humana. Esse conjunto fático e jurídico 
determina o que convencionamos 
chamar de moradia digna. 

2.4. Direito à moradia e a dignidade da 
pessoa humana 

O princípio da dignidade da pessoa 
humana impõe-se como critério de 
orientação e interpretação do 
ordenamento jurídico, devendo-se 
acrescentar a ideia que vêm estampada 
no princípio da máxima efetividade das 
normas constitucionais relativas aos 
direitos e garantias fundamentais. 
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A dignidade da pessoa humana, por ser 
fundamento do Estado democrático de 
direito brasileiro é, como diz Rocha 
(2004): 

“(...) princípio havido como super 
princípio constitucional, aquele no 
qual se fundam todas as escolhas 
políticas estratificadas no modelo de 
direito plasmado na formulação 
textual da constituição” 

Afirma esta jurista quando trata da 
positivação da dignidade da pessoa 
humana no art. 1º, III da Constituição 
Brasileira que: 

a expressão daquele princípio como 
fundamento do Estado brasileiro 
quer significar, pois, que ele existe 
para o homem, para assegurar 
condições políticas, sociais, 
econômicas e jurídicas que lhe 
permitam atingir os seus fins; que é 
o seu fim é o homem, e é fim em si 
mesmo, quer dizer, como sujeito de 
dignidade, de razão digna e 
superiormente posta acima de todos 
os bens e coisas, inclusive do 
próprio Estado. 

Sarlet (2009) propôs uma conceituação 
jurídica para a dignidade da pessoa 
humana que, além de reunir a 
perspectiva ontológica e instrumental 
destacou-lhe a faceta intersubjetiva 
quanto à dimensão negativa (defensiva) 
e à positiva prestacional: 

temos por dignidade da pessoa 
humana a qualidade intrínseca e 
distintiva de casa ser humano que o 
faz merecedor do mesmo respeito e 
consideração por parte do Estado e 
da comunidade, implicando, neste 
sentido um complexo de direitos e 
deveres fundamentais que 
assegurem a pessoa tanto contra 
todo e qualquer ato de cunho 
degradante e desumano, como 
venham a lhe garantir as condições 
existenciais mínimas para uma vida 
saudável, além de propiciar e 
promover sua participação ativa 

corresponsável nos destinos da 
própria existência e da vida em 
comunhão dos demais seres 
humanos. 

Alexy (2008) admite que a norma da 
dignidade da pessoa humana pode ser 
percebida como princípio, devendo 
gerenciar todo ordenamento, e como 
regra, tratando da questão das condições 
mínimas de existência, e, neste sentido, 
com caráter absoluto. 

Miranda (1998) sistematizou 
características da dignidade da pessoa 
humana: a) reporta-se a todas e a cada 
uma das pessoas, e é a dignidade da 
pessoa individual e concreta b) cada 
pessoa vive em relação comunitária, mas 
a dignidade de que possui e dela mesma, 
e não da situação em si c) o primado da 
pessoa é o do ser, não o do ter; a 
liberdade prevalece sobre a propriedade 
d) a proteção da dignidade das pessoas 
está além da cidadania portuguesa e 
postula uma visão universalista da 
atribuição de direitos e) a dignidade da 
pessoa  pressupõe a autonomia vital da 
pessoa, a sua autodeterminação 
relativamente ao Estado, às demais 
entidades públicas e as outras pessoas. 

Constata-se que o princípio da dignidade 
da pessoa humana impõe um dever de 
abstenção e de condutas positivas 
tendentes a efetivar e proteger a pessoa 
humana. É imposição que recai sobre o 
Estado de respeitar, proteger e promover 
as condições que viabilizem a vida com 
dignidade. 

Os direitos da pessoa humana 
consagrados no plano internacional e 
interno tem como escopo resguardar a 
dignidade e condições de vida 
minimamente adequadas do indivíduo, 
bem como proibir excessos que por 
ventura sejam cometidos por parte do 
Estado ou de Particulares. 
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A moradia digna deve ser habitável, 
tendo condições de saúde física e de 
salubridade adequadas, tais como 
saneamento básico, água potável, 
fornecimento de energia elétrica, custo 
acessível, infraestrutura, etc. Moradia 

adequada também significa estar 
localizada em lugares que permitam 
acesso as opções de emprego, transporte 
público eficiente, serviços de saúde, 
escola e lazer. 

 

 
Exemplo de moradias tipo palafitas ribeirinhas no Bairro de Educados -Zona Central, na cidade de 

Manaus/AM. Foto: Kátia Cruz. 

 

2.5. A moradia à luz da Constituição 
Federal e dos tratados internacionais 

O direito à moradia foi reconhecido 
formalmente pela Emenda 
Constitucional nº 26 de 14 de Fevereiro 
de 2000. A constituição Federal prevê no 
art. 6º: 

Art. 6º - São direitos sociais a 
educação, a saúde, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, assistência 

aos desamparados, na forma desta 
Constituição.  

Silva (2006) preleciona: 

O direito à moradia já era 
reconhecido como uma expressão 
dos direitos sociais por força mesmo 
do disposto no art. 23, IX, segundo a 
qual é da competência comum da 
União, Estado, DF e Municípios, 
promover programas de construção 
de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e de 
saneamento.  
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Ali já se traduzia um poder-dever do 
Poder Público que implicava em contra 
partida do direito correspondente a 
tantos quantos necessitem de uma 
habitação. Essa contra partida é o direito 
à moradia que agora EC nº26, de 
14/02/2000, explicitou no art. 6º.  

Há uma relação intrínseca entre Estado 
Social e Direito fundamentais, na medida 
em que aquele, além de empregar meios 
para promover um equilíbrio na 
redistribuição dos bens, institui um 
regime de garantias concretas em prol da 
paz e da justiça social de forma a dar 
maior efetividade a estes. 

Possível, com certa segurança, que o 
direito à moradia, está intimamente 
ligado ao Estado Social. Corolário disso 
é que os objetivos fundamentais 
dispostos na Constituição Brasileira são 
imprescindíveis para a realização do 
Direito à Moradia, sobre tudo a que se 
refere a erradicação da pobreza e à 
eliminação das desigualdades sociais. 

A Constituição brasileira no artigo 5º, 
XI, trata da casa como asilo inviolável do 
indivíduo. O conjunto direito 
fundamental à moradia, inviolabilidade 
do lar e inviolabilidade da intimidade 
implica ser a casa o maior espaço das 
liberdades decorrentes da relação 
familiar. 

Citamos as palavras precisas de Silva 
(2006):  

a casa como asilo inviolável 
comporta o direito de vida 
domésticas livre de intromissão 
estranha, o que caracteriza a 
liberdade das relações familiares, (a 
liberdade de viver junto sobre o 
mesmo teto), as relações entre pais e 
seus filhos menores, as relações 
entre os dois sexos (a intimidade 
sexual). 

O direito fundamental do homem a 
moradia guarda íntima relação com os 

direitos da personalidade sobre tudo no 
que diz respeito à integridade da vida e à 
intimidade. 

Direito à moradia é um direito humano 
protegido não só pela Carta Magna como 
também por diversos Instrumentos 
Internacionais do qual o Brasil é parte. 
Nesse diapasão, cita-se: Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 
1948, em seu artigo XXV estabelece o 
seguinte: 

“Toda pessoa tem direito a um 
padrão de vida capaz de assegurar a 
si e a sua família saúde e bem e bem-
estar, inclusive alimentação, 
vestuário, habitação, cuidados 
médicos e os serviços sociais 
indispensáveis”. 

Ainda, na seara internacional, a 
Declaração sobre Assentamentos 
Humanos de Vancouver (1976) e a 
Agenda 21 sobre Meio Ambiente e 
desenvolvimento (1992), da mesma 
maneira, prescrevem o direito à moradia 
como um direito fundamental a ser 
perseguido por todos. 

A Organização das Nações Unidas 
(ONU) tem promovido uma série de 
eventos, nos quais a questão do direito à 
moradia como um direito humano tem 
sido pontualmente discutida, analisada e 
cobrada dos países congregados a esta 
entidade. Trabalhando basicamente com 
o conceito de habitat, promoveu a 
realização de duas importantes 
conferências. 

Habitat I e Habitat II. Também 
promovida pela ONU, a Conferência 
sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento do Rio de Janeiro 
(1992) ficou conhecida como ECO 92, e 
na Agenda 21, em seu capítulo 7 
(assentamentos humanos), item 6, 
relacionado ao direito à moradia, afirma: 

O acesso a uma habitação sadia e 
segura é essencial para o bem- estar 
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econômico, social, psicológico e 
físico da pessoa humana e deve ser 
parte fundamental das ações 
nacionais e internacionais. (...) O 
direito à moradia é um direito 
humano básico, que está inserido na 
Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, e no Pacto Internacional 
de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, e estima que pelo menos 
um bilhão de pessoas não têm acesso 
a uma habitação sadia e segura. 
(Agenda Habitat, 1997, p. 2).  

Com esse dispositivo o direito à moradia 
passou a ser expressamente reconhecido 
por vários tratados e documentos 
internacionais, como, por exemplo, o 
Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (1996), 
este promulgado pelo Brasil através do 
Decreto 591, de 06/07/1992. 

Em um de seus dispositivos, o artigo 11, 
os Estados Partes reconhecem o direito 
de toda pessoa à moradia adequada e 
comprometem-se a tomar medidas 
apropriadas para assegurar a consecução 
desse direito, in verbis: 

Os Estados Partes do presente Pacto 
reconhecem o direito de toda pessoa 
a nível de vida adequado para si 
próprio e sua família, inclusive à 
alimentação, vestimenta e moradia 
adequadas, assim como a uma 
melhoria contínua de suas condições 
de vida. Os Estados Partes tomarão 
medidas apropriadas para assegurar 
a consecução desse direito, 
reconhecendo, nesse sentido, a 
importância essencial da cooperação 
internacional fundada no livre 
consentimento. 

Conclusão  

A problemática da habitação ao ser 
impostas pelas condições de mercado 
entra em confronto com o princípio da 
dignidade da pessoa humana e o direito à 
moradia digna. Ao longo deste trabalho 
apresentamos os conceitos doutrinários e 

jurídicos acerca de políticas públicas, 
políticas públicas sociais, o direito ao 
acesso à uma moradia digna como 
princípio fundamental e princípio do 
mínimo existencial.   

Partindo-se da premissa de que os 
direitos sociais são direitos fundamentais 
autoaplicáveis, enquadra-se, portanto, o 
direito à moradia digna como uma 
categoria de Direito Fundamental Social, 
sendo considerado uma diretriz para o 
Estado, carente de necessária e urgente 
implementação. 

Todos têm direito a garantia de uma 
existência digna. Neste sentido, pode-se 
dizer que o direito à moradia é um 
pressuposto para a vivência da 
dignidade, pois contribui para o combate 
à pobreza, para a ausência de dignidade, 
visando uma melhor autonomia 
individual. 

A construção doutrinária e o arcabouço 
jurídico nesta sede analisados, apontam 
para a necessidade de se melhorar e 
assegurar o acesso das pessoas 
pertencentes a grupos vulneráveis à 
habitação, financiamento, infraestrutura, 
serviços sociais básicos, mecanismos de 
segurança e processos de tomada de 
decisão nas esferas nacional e 
internacional. 

A Constituição Federal consagra o 
Direito à moradia como um direito 
social, e o Estado têm dever de propiciar 
habitação aos cidadãos através de 
políticas públicas sociais visando reduz 
ir o déficit habitacional. 

Acreditamos que o Estado tem 
importante papel na implementação de 
políticas públicas habitacionais para a 
população carente visando reduzir as 
desigualdades sociais, mas é necessário 
além da vontade política, o respeito e 
cumprimento ao ordenamento jurídico, 
principalmente ao que concerne ao 
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direito humano, universal, e fundamental 
de moradia digna. 
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